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Resumo: Esse trabalho tem o propósito de relatar o desenvolvimento de uma pesquisa, de natureza qualitativa e exploratória, que teve como objetivo oferecer uma maneira diferente e lúdica de ensinar a leitura e a escrita para crianças que apresentavam atraso em seu processo de alfabetização. Participaram do estudo 93 alunos do 2º ano do ensino fundamental de uma escola da rede pública de um município do interior do estado de São Paulo, que possuíam, de acordo com a gestão e professoras da escola, dificuldades na aprendizagem da leitura e da escrita. As intervenções foram realizadas por estudantes do curso de Pedagogia e ocorreram semanalmente, com duração de duas horas com cada grupo, ao longo de dois anos. Nesses atendimentos, foram utilizados jogos que possuíam o intuito de propor uma intervenção focada na leitura e na escrita, como forma de trabalhar as dificuldades específicas dos alunos. Os resultados evidenciaram que as crianças tiveram progresso em sua aprendizagem. Os estudantes demonstraram alegria por terem participado do projeto, visto que suas dificuldades foram trabalhadas de uma forma prazerosa e lúdica, bem como uma evolução no que diz respeito à segurança e autoconfiança dos alunos na realização das tarefas. 
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THE ROLE OF GAMES IN THE LITERACY PROCESS OF CHILDREN WITH LEARNING DIFFICULTIES

Abstract: This work has the purpose of reporting the development of a research with qualitative and exploratory nature, which had as its objective to offer a different and playful approach to the teaching of reading and writing to children that displayed delays in theirs literacy process. Ninety-three 2nd grade middle-school students from a municipal public school from the countryside of the state of São Paulo participated in the study. According to the school board, they displayed difficulties in learning reading and writing. The interventions were made by Pedagogy undergraduate students and took place weekly, during two hours in each group, throughout two years. In each meeting, games with the intent of proposing a reading and writing focused intervention were used. The results made evident that the children saw progress in their learning. The students have shown happiness during their part in the project, as their difficulties were addressed in a leisurely and playful manner, as well as an evolution regarding the students’ safety and self-confidence when doing their tasks. 

INTRODUÇÃO 

	A alfabetização é um tema que ainda causa controvérsias entre os estudiosos da educação, visto que, por um lado, não há um consenso sobre o melhor método e os melhores recursos didáticos para a aprendizagem da leitura e da escrita (OSTI; LUCCA; MANFRONI, 2019) e, por outro, há divergências em relação ao tempo destinado ao esse período. Isso porque até o Pacto Nacional Pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC (BRASIL, 2012) o tempo estipulado era de 3 anos, ou seja, os alunos teriam até o terceiro ano do ensino fundamental para se alfabetizarem. Entretanto, a Base Nacional Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2018) diminuiu esse período, estabelecendo que as crianças deveriam ser alfabetizadas até o final do 2º ano.
Embora não haja, na BNCC, nenhuma explicação para tal mudança, em 2017, o então ministro da educação, Mendonça Filho justificou a alteração fazendo uma comparação entre as escolas públicas e privadas, afirmando que esta última conseguia alfabetizar as crianças em uma idade anterior à média das escolas públicas e que tal alteração iria garantir o mesmo direito para todas as crianças (BASE..., 2017). Entretanto, para Paiva (2017), essa medida foi uma tentativa de lidar com os problemas de analfabetismo e desempenho insuficiente dos alunos na leitura e na escrita, sem levar em consideração o contexto amplo da educação e do fracasso escolar no Brasil. 
Essa discussão em torno do tempo destinado à alfabetização tomou outros rumos em abril de 2019. Cerca de dois anos após da BNCC e, antes mesmo do prazo oficial para as escolas adequarem seus currículos ao documento, foi publicada a Política Nacional de Alfabetização (PNA), sob o decreto nº 9.765 (BRASIL, 2019), que, dentre outras temáticas, declarou que a alfabetização deveria ser priorizada no 1º ano do ensino fundamental, alterando o que foi estabelecido pela BNCC. Segundo o caderno do PNA, disponibilizado junto com o decreto, tal medida não contrariava a BNCC, uma vez que, no documento, estava escrito que o processo de alfabetização “[...] pode se dar em dois anos [...]” (BRASIL, 2018, p.91).
 A respeito da afirmação anterior, Frade (2020) debateu sobre a falta de clareza na BNCC no que se refere à alfabetização, pois em alguns momentos há a afirmação de que o processo poderia ser feito em dois anos, mas em outros, foi estabelecido que “nos dois primeiros anos, a ação pedagógica deverá ter como foco a alfabetização” [...] (BRASIL, 2018, p.61). A autora ainda afirmou que houve uma quebra do ciclo de alfabetização e da ideia de aprendizagem contínua, que vinha sendo trabalhada com o PNAIC e defendida até a segunda versão da BNCC. 
A aquisição da leitura e da escrita é uma condição indispensável para que as pessoas possam participar plenamente da sociedade. Desse modo, tais habilidades ocupam um lugar central nas escolas, pois, além de serem objeto de estudo, são, ao mesmo tempo, meio para a aquisição de novas aprendizagens (ZORZI, 2003). Entretanto, o que se observa, é que os alunos possuem dificuldades em se apropriar da leitura e da escrita. Essa afirmação pode ser corroborada por dados das avaliações nacionais de 2017, em que aproximadamente 34% dos estudantes do 3º ano do ensino fundamental e 39% dos alunos do 5º ano apresentaram desempenho insuficiente na escrita (INEP, 2018).  Além disso, em sua pesquisa, Corso e Megiatto (2019) verificaram que a escrita era a habilidade com maior incidência de dificuldades por parte dos estudantes e que o maior contingente de alunos com dificuldades de aprendizagem encaminhados a atendimento educacional pertencia ao 3º ano. 
A dificuldade de aprendizagem pode ser definida como um grupo de transtornos cuja manifestação ocorre por meio de atrasos ou dificuldades na aprendizagem de conteúdos de leitura, escrita e matemática. Esses problemas em relação à aprendizagem podem ser causados por diversos fatores, tais como metodologia e/ou currículo escolar inadequados, traumas vividos pelo indivíduo, relação professor-aluno, baixa autoestima, falta de estimulação na sala de aula, problemas orgânicos, entre outros (OSTI, 2012).
Assim, frente a esse cenário de altos índices de discentes com dificuldade de aprendizagem, é recorrente encontrar estudos, publicações e cursos que discutem a temática, no intuito de oferecer ao professor instrumentos para o trabalho com os alunos com esse perfil. Desse modo, é necessário pensar em novas estratégias de ensino e aprendizagem, especialmente para os alunos com dificuldades, de modo que tenham garantido seu direito a uma educação de qualidade. Nesse sentido, o jogo constitui-se como um recurso positivo, visto que faz parte do universo infantil e, portanto, mobiliza o interesse das crianças, que não apresentam resistência ao enfrentar um desafio proposto (OSTI; LUCCA; MANFRONI, 2019).
Há um consenso entre pesquisadores de que a dificuldade de aprendizagem envolve, não só aspectos cognitivos, como também sociais e afetivos (OSTI, 2012; MACEDO, 1992; SISTO; MARTINELLI, 2006). Por sua vez, conforme Tezani (2006) o trabalho com jogo também envolve os aspectos afetivos e cognitivos. A dimensão afetiva se faz presente no ato de jogar e diz respeito às interações com os colegas, professor e a percepção do aluno de si mesmo, uma vez que sua autoestima aumenta na medida em que vai percebendo seu avanço. Já o aspecto cognitivo diz respeito aos avanços na aprendizagem. O jogo é capaz de mobilizar estruturas cognitivas do sujeito que auxiliam no processo de aprendizagem. Carvalho e Oliveira (2014) comentam que o sujeito pode encarar o jogo como uma situação de desafio, na qual, ao interagir com o objeto, desencadeia processos de desequilibração cognitiva, que “[...]tem caráter construtivo, em razão da elaboração de novos conceitos, procedimentos e estruturas mentais mais complexas, ou seja, de aprimoramento de estruturas mentais já existentes” (CARVALHO; OLIVEIRA, 2014, p. 432).
Santos (2011) também compreende que o jogo pode apresentar contribuições no processo de desenvolvimento do aluno e considera que os jogos de regras são importantes no desenvolvimento de algumas habilidades. A motivação do desafio contribui para a autoestima, que repercute no “[...] desenvolvimento de abstração, inferência, percepção de regularidades que constituem o solo para o desenvolvimento de ideias” (SANTOS, 2011, p. 90).
Outro aspecto que Santos (2011) ressalta é em relação ao processo de interação, pois considera que é nesse processo de relação social, mediada pelo jogo, que a criança tem a oportunidade de desenvolver certas habilidades e atitudes que permeiam a vida social e a convivência em grupo. Também afirma que, por meio do lúdico, é possível desenvolver e trabalhar questões como o respeito mútuo; a postura diante de situações arbitrárias à sua vontade; a interação com outros sujeitos; a autonomia e a imaginação. Além disso, os jogos de regra configuram momentos oportunos para trabalhar questões como a frustração e a motivação.
Desta forma, o jogo possibilita o trabalho com conteúdos curriculares levando em consideração o interesse dos alunos, além de, segundo Macedo, Petty e Passos (2005), contribuir para o desenvolvimento da atenção, raciocínio lógico, memória, argumentação, capacidade de compreender e pensar através da opinião do outro e desenvolver o seu próprio ponto de vista, bem como propiciar um ambiente de interação e socialização dos alunos. 
Em relação aos jogos como recursos no processo de aprendizagem da leitura e da escrita, Gomes e Burochovich (2005) ressaltam é uma atividade que possibilita a utilização da leitura e da escrita de forma contextualizada. Destacam, ainda, a proximidade entre as duas ações, enquanto atividades que exigem raciocínio e estratégia. Desse modo, o jogo pode ser um aliado na aprendizagem da leitura e escrita. Em consonância, Zacarias (2013) compreende que há uma relação entre as habilidades desenvolvidas para o jogo e para o processo de leitura, assim como Silveira (2004), que parte do pressuposto de que as habilidades requeridas ou construídas durante um jogo podem auxiliar o aluno no processo de aprendizagem da leitura, por compartilhar das mesmas habilidades para desenvolver a atividade:
A ação de jogar e ler requer um sujeito ativo, um sujeito que decida sobre a melhor estratégia, antecipe, calcule, reflita, sustente seu objetivo, atribua significado ao que faz, abstraia o que é mais relevante, avalie, recupere as más estratégias ou condutas, compartilhe sentimentos. Tanto na leitura como no jogo ter um objetivo é fundamental [...]. Jogar e ler supõe formular hipóteses, verificá-las e fazer provisões a todo instante, considerando as consequências das nossas ações a fim de compensá-las quando fracassamos ou utilizá-las em outras situações ao obtermos sucesso. (ZACARIAS, 2013, p. 134).

	O PNAIC foi uma importante política pública de formação continuada de professores, direcionada para os alfabetizadores. O programa teve como proposta um curso de 120 horas para os professores, sendo que no ano de 2013 a formação teve como temática a alfabetização e o letramento. Assim, os cursistas tiveram acesso aos materiais da formação, que versavam sobre diferentes temáticas, como por exemplo: currículo na alfabetização, heterogeneidade, sequências didáticas e projetos, avaliação, além de sistematizar os direitos de aprendizagem do ciclo de alfabetização de diferentes componentes curriculares, como: língua portuguesa, matemática, geografia, ciências, história e arte.
	 Ademais, os cadernos de formação também apresentavam a relevância de experiências lúdicas no processo de alfabetização, especialmente a partir da utilização de jogos específicos para esse fim. Desse modo, as escolas também receberam uma caixa contendo dez jogos de alfabetização, enviadas pelo Ministério da Educação (MEC). Esses jogos abordam importantes conteúdos da alfabetização, como por exemplo, consciência fonológica, análise do sistema de escrita alfabética, leitura e escrita espontânea.
	Os jogos, portanto, são considerados recursos importantes pelo programa, especialmente no trabalho específico em alfabetização. Desse modo, há três cadernos cuja temática é a ludicidade nesse período, nos quais há menções a esses jogos. Os materiais mencionam que o uso de jogos permite o aprendizado da língua, uma vez que propiciam a reflexão das palavras não apenas em seu aspecto semântico, mas em sua dimensão sonoro-escrita. O texto destaca que a reflexão sobre a relação entre a escrita e pauta sonora auxilia os alunos em suas sistematizações acerca das relações entre as letras ou grupo de letras com mais eficiência.
	De acordo com os materiais do PNAIC, os jogos possibilitam articular diversas áreas do conhecimento, permitem a participação de todas as crianças, independente de seus impedimentos e dificuldades e propicia que o professor forme agrupamentos de acordo com os conhecimentos das crianças. Nesse material, que chegou às escolas para uso do docente e discente, o jogo encontra-se como atividade permanente, que pode ser coletiva ou individual e deve constar no planejamento do professor. Assim, é considerado, para além de uma atividade lúdica, uma atividade específica, que auxilia e direciona a intenção do docente no planejamento de atividades de leitura e escrita para a alfabetização: 
[...] a organização das aprendizagens na rotina deve priorizar a importância das atividades permanentes e dos jogos na alfabetização como atividades diárias que proporcionam reflexões sobre o Sistema de Escrita Alfabética, contemplando diferentes unidades linguísticas (BRASIL, 2012b, p. 24).

	Também se discute o papel do professor na aplicação dos jogos, enquanto mediador. Para exercer essa função mediadora: “Ele pode atuar na seleção de propostas de atividades, na organização de grupos de crianças, na mediação durante a situação ou mesmo pode ser um problematizador, provocando as crianças a tomarem as decisões, a opinarem, a defenderem suas posições”. (BRASIL, 2012a, p. 15). Portanto, os materiais ressaltam a necessidade em reconhecer que o jogo e as atividades lúdicas são recursos que possuem potencialidades, que podem ser utilizadas em sala de aula, mas que não são capazes de solucionar todos os problemas. Desse modo, parte-se do pressuposto de que os jogos, brincadeiras ou qualquer outro recurso didático não garantem a aprendizagem da criança. E é nesse contexto que a ação docente tem significado, isto é, a forma como ele desenvolve as atividades, pois, de acordo com o texto, o professor tem a responsabilidade de averiguar o que pode ser trabalhado a partir de cada jogo, para quais crianças será direcionado e quais intervenções serão necessárias.
	Assim, observa-se que os materiais de formação do PNAIC abordam importantes questões quanto às possibilidades de utilização dos jogos nos processos de ensino da leitura e da escrita, como uma estratégia para mobilizar o interesse do aluno. Ademais, assinalam que os jogos específicos para esse fim permitem trabalhar, de modo contextualizado e lúdico, com os conteúdos da alfabetização, mobilizando importantes habilidades dos alunos, como a análise metalinguística e as relações grafema-fonema. Portanto, considerando essas assertivas, parte-se do pressuposto da relevância da inserção de tais recursos nas turmas de alfabetização, ponderando o seu potencial contributivo para a aprendizagem dos alunos. 

DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 

Considerando o exposto, este presente trabalho tem o propósito de relatar o desenvolvimento de uma pesquisa, de natureza qualitativa e exploratória, cujo objetivo foi criar intervenções para um grupo de alunos dos anos iniciais do ensino fundamental que ainda não haviam completado seu processo de alfabetização, e que, portanto, tinham dificuldades de aprendizagem. Fizeram parte da pesquisa 93 alunos, sendo 47 estudantes em 2016 e 46 discentes, em 2015, pertencentes ao 2º ano do ensino fundamental de uma escola pública municipal do interior de São Paulo, escolhidos pela gestão e professores da escola por apresentarem defasagem na aprendizagem da leitura e da escrita. Cabe mencionar que a pesquisa obteve autorização do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos e dos responsáveis dos estudantes. 
As intervenções foram realizadas semanalmente, com duração de duas horas para cada grupo, por um período de dois anos. Primeiramente, fez-se uma avaliação diagnóstica para avaliar o nível da leitura e da escrita das crianças. Para tal, foram utilizadas atividades de ditado de palavras de campo semântico, escrita espontânea e leitura. Após isso, os alunos foram subdivididos em pequenos grupos considerando às proximidades de suas dificuldades, de modo que fosse possível pensar em intervenções e atividades adequadas para todos.
O acompanhamento do progresso dos alunos em relação à escrita e à leitura autônoma foi feito a cada dois meses. Para estabelecer a fase da escrita em que os alunos estavam, utilizou-se as hipóteses de Emília Ferreiro e Ana Teberosky (1999). De acordo com as autoras, as crianças passam por cinco hipóteses de escrita até completar seus processos de alfabetização: pré-silábica, em que a criança não faz nenhuma correspondência entre o fonema e grafema; hipótese silábica, sendo essa dividida em duas etapas: a) hipótese silábico sem valor, em que a criança passa a representar uma sílaba falada com uma letra, porém, sem correspondência grafofonêmica e b) hipótese silábico com valor, em que a criança passa a representar uma sílaba falada com uma letra já com correspondência entre som e grafia; hipótese silábico-alfabética, fase em que a criança começa a representar as sílabas com mais de uma letra e, por fim, alfabética, em que a criança escreve alfabeticamente, isto é, registrando uma letra para cada som, porém ainda cometendo erros ortográficos. Por meio dessas avaliações, foi possível acompanhar o processo de aprendizagem de cada aluno, bem como repensar as atividades e estratégias utilizadas com eles, conforme houvesse necessidade.
Os jogos utilizados nas intervenções tinham o propósito de desenvolver as habilidades de leitura e escrita. Na maioria das vezes, era utilizada a caixa de jogos do PNAIC, bem como jogos confeccionados por estudantes do curso de Licenciatura em Pedagogia da UNESP, Rio Claro, na disciplina de “Metodologia do Ensino fundamental: Alfabetização”, sob responsabilidade de uma das autoras desse trabalho. Apresenta-se, abaixo, dois exemplos de jogos utilizados.

Figura 1 – Jogo “Batalha silábica”.
[image: ]
 Fonte: arquivo documental do projeto.

No jogo acima, as crianças, em duplas, precisam formar o nome da figura sorteada, preenchendo todos os espaços com as sílabas correspondentes. Já na Figura 3, as crianças sorteiam uma placa e devem formar o maior número de palavras possíveis no menor tempo, por exemplo: na primeira placa, à esquerda, em que há as letras “a”, “j”, “p” “l”, “a”, “t”, “n”, “e” e “o”, seria possível formar palavras, como: lata, planta, planeta, loja, entre outras.

Figura 2 – Jogo “Descubra se puder”.
[image: ]
Fonte: arquivo documental do projeto. 

	É interessante afirmar que as crianças sentiam ainda mais motivadas por se tratar de jogos novos, isto é, que não eram comercializados e tinham a possiblidade de refletir sobre o sistema de escrita alfabética de uma maneira lúdica.

RESULTADOS
	
A Tabela 1 a seguir evidencia os resultados das avaliações feitas com os alunos ao longo das intervenções. 

Tabela 1 – Acompanhamento das hipóteses de escrita dos alunos 
	Avaliações
	Quantidade de crianças em cada hipótese de escrita
	Total de alunos

	
	OS
	SSV
	SCV
	SAL
	ALF
	

	1ª
	08
	57
	22
	06
	0
	

	2ª
	05
	41
	24
	19
	04
	
93

	3ª
	03
	6
	53
	14
	17
	

	4ª
	0
	3
	1
	13
	76
	


Fonte: dados da pesquisa. Elaborado pelas autoras. 
	É possível observar que houve uma evolução no que diz respeito às fases da escrita, uma vez que o número de alunos que estavam na fase pré-silábica diminuiu ao longo das avaliações, ao passo que a quantidade de crianças na hipótese alfabética aumentou. Vê-se que na primeira avaliação, o maior contingente de alunos estava na hipótese silábica sem valor (57), seguido das hipóteses silábico com valor (22), pré-silábico (08) e silábico-alfabético (06) e que não havia nenhum aluno na fase alfabética.
	Já na segunda avaliação foi possível notar um progresso, pois, ainda que as fases silábico sem valor e silábico com valor continuaram apresentando maior quantidade de alunos, houve uma diminuição de alunos em cada uma delas e na fase pré-silábica. Em contrapartida, houve um aumento de crianças nas hipóteses silábico-alfabética e alfabética. Na terceira avaliação, houve um maior número de alunos na hipótese silábico com valor (57) e de alunos alfabéticos (17). Por sua vez, a quarta avaliação, feita próximo ao término do ano letivo, evidenciou uma maioria dos estudantes na fase alfabética (76) e uma diminuição da quantidade de alunos nas outas hipóteses, não havendo, inclusive, nenhum aluno na fase pré-silábica. 
	Esse acompanhamento possibilitou, também, a constatação da individualidade do processo de aprendizagem dos alunos (OSTI; LUCCA; MANFRONI, 2019), pois nem todos conseguiram atingir a escrita alfabética. Desse modo, é preciso reconhecer a importância de o docente conhecer o processo de aprendizagem de seus alunos para que não sejam atribuídas a eles expectativas não condizentes. 
	Ademais, cabe afirmar que a evolução dos alunos não ocorreu, exclusivamente, por conta das intervenções realizadas, visto que os alunos realizavam as atividades ministradas pelas professoras regulares. Mas, não podemos deixar de mencionar a importância dos jogos no processo de alfabetização, que, durante as intervenções, propiciaram aos alunos uma maior percepção das propriedades do sistema de escrita alfabética, da formação e do reconhecimento das palavras. Também é relevante destacar o papel das bolsistas, na mediação durante as seções de atividades com jogos, bem como na observação dos avanços dos alunos, no período de atendimento, e na seleção dos jogos mais adequados para cada grupo e para cada dificuldade. Assim, como ressaltam os materiais do PNAIC, o material sozinho, não é capaz de promover avanços, no entanto, é a ação docente, planejada a partir da avaliação do aluno e das suas dificuldades, que possibilita que o recurso tenha um potencial de contribuição para a aprendizagem discente. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS

À luz do objetivo deste trabalho, que foi apresentar os resultados de intervenções desenvolvidas por meio de jogos com alunos que possuíam dificuldades de aprendizagem na leitura e na escrita, considera-se que os atendimentos realizados contribuíram para a aprendizagem dessas crianças, visto que todos apresentaram progressos em relação às hipóteses da escrita.
Ademais, é importante destacar que, além de avanços em relação à aprendizagem, esses alunos apresentaram uma mudança significativa em seus comportamentos, no que diz respeito à autoconfiança para a realização das atividades, uma vez que, no início das intervenções, demonstravam insegurança para realizar alguma tarefa e tirar dúvidas, pois tinham medo de errar. Considera-se que o erro deve ser compreendido como parte do processo de aprendizagem, pois evidencia o raciocínio das crianças, bem como o que os alunos já compreenderam e o que ainda precisam aprender, possibilitando que os professores elaborem intervenções adequadas. 
[bookmark: _GoBack]Desta forma, é necessário refletir acerca do uso de jogos nas salas de aula nos cursos de formação inicial e continuada de professores para que estes consigam compreendê-lo como um valioso recurso para o processo de aprendizagem por possibilitar o trabalho dos conteúdos  de uma forma lúdica e por fazer com que os alunos assumam um posicionamento ativo em seus processos de aprendizagem. Além disso, é preciso que haja mais políticas públicas que enfatizem e possibilite o uso de jogos nas salas de aula, tal como ocorreu no PNAIC.
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